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EDITAL Nº 008/2023 

 

REGULAMENTA O PROCESSO DE 

ESCOLHA DOS MEMBROS TITULARES E 

SUPLENTES DO CONSELHO TUTELAR – 

GESTÃO 2024/2027, CONVOCA A 

SOCIEDADE CIVIL PARA PARTICIPAÇÃO 

DO PROCESSO DE ESCOLHA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA do Município 

de Guarapuava, por intermédio da Comissão Especial Eleitoral, responsável pela organização e 

execução do processo de escolha unificado para membros do Conselho Tutelar instituída pela 

Resolução nº 004/2023 do COMDICA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o 

art. 139 da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), com regulamentação local 

dada pela Lei nº 3425/2023, bem como pela Resolução nº 231 do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CONANDA, torna público o processo seletivo para a escolha de 10 (dez) 

Conselheiros(as) Tutelares titulares e Conselheiros(as) Tutelares suplentes para os Polos I e Polo II, 

para o exercício de 10 de janeiro de 2024 à 09 de janeiro de 2028 do Município de Guarapuava, 

Estado do Paraná. 

 

DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL E SUAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 1º. Caberá à Comissão Especial Eleitoral a operacionalização do processo eleitoral de 

escolha dos Conselheiros(as) Tutelares, incluindo seleção prévia dos(as) candidatos(as) e eleição. 

§1º Fica constituída a Comissão Especial Eleitoral, aprovada em reunião ordinária de 01 de 

março de 2023 e alterações posteriores do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, nos termos da Resolução 004/2023, com a seguinte composição paritária: 

I. Representantes do Poder Público (Governamentais): Orides Negrello Neto, Tiene Milca 

de Almeida Duarte e Edeni do Rocio Lopes Mayer; 

II. Representantes da Sociedade Civil (Não Governamentais): Andreza Carla Folador, 

Angélica Diane Manosso e Isabella Menon. 

§2º A Presidência da Comissão Especial Eleitoral será exercida pelo Conselheiro Municipal 

Orides Negrello Neto; 

§3º Como equipe de apoio, ficam designados os(as) seguintes servidores(as): Jeane Ramos 

Silvério Garcia, Rosa Aparecida Ramos Daniel, Chris Ellen Zampier, Regiane Cristina lopes de 

Moraes e Maria Thereza Neiverth; 

§4º Caberá recurso ao plenário do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - COMDICA do Município de Guarapuava de todas as decisões proferidas pela 

Comissão Especial Eleitoral. 

 

Art. 2º. Caberá à Comissão Especial Eleitoral: 

I - dirigir o processo eleitoral, acompanhando o processo de inscrição, votação e apuração, 

responsabilizando-se pelo bom andamento de todos os trabalhos e resolvendo eventuais incidentes 

que venham a ocorrer;  

II - adotar todas as providências necessárias para a organização e a realização do pleito; 

III - analisar e encaminhar as pertinentes informações ao Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente - COMDICA do Município de Guarapuava para a homologação das 

candidaturas;  
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IV - receber denúncias contra candidatos(as), nos casos previstos neste Edital e legislação 

municipal correlata, bem como adotar os procedimentos necessários para apurá-las;  

V - publicar a lista dos mesários e dos apuradores de votos;  

VI – analisar e julgar eventuais impugnações apresentadas contra mesários(as), apuradores 

e a apuração;  

VII - lavrar a ata de votação, anotando todas as ocorrências;  

VIII – realizar a apuração dos votos;  

IX - processar e decidir, em primeiro grau, as denúncias referentes à impugnação e cassação 

de candidaturas; 

X - processar e decidir sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral, nos prazos 

previstos em tópicos próprios deste edital; 

XI - publicar o resultado do pleito, abrindo prazo para recurso, conforme estipulado em 

tópico próprio deste edital. 

§1º O presente processo eleitoral será fiscalizado pelo Ministério Público Estadual, na forma 

estabelecida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 3º. São requisitos para se candidatar ao cargo de Conselheiro(a) Tutelar, conforme art. 

40 da Lei Municipal nº 3425/2023 e suas alterações: 

I - reconhecida idoneidade moral; 

II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III - residir no Município de Guarapuava há pelo menos 03 (três) anos; 

IV - comprovar experiência de, no mínimo, 03 (três) anos, em atividades voltadas 

exclusivamente, à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

V - ter concluído, no mínimo, o ensino médio; 

VI - ser eleitor no Município e estar em situação regular com a justiça eleitoral; 

VII - não estar ocupando nenhum cargo público eletivo, sem o prejuízo da hipótese de 

recondução como Conselheiro Tutelar; 

VIII - não estar ocupando cargo em comissão, em qualquer esfera de poder, até o período de 

60 (sessenta) dias antes da eleição do processo de escolha unificado; 

IX - não ter contra si decisão condenatória transitada em julgado na esfera criminal; 

X - se funcionário público, incluída na função de conselheiro(a) tutelar, não tenha sido 

condenado nos últimos 04 (quatro) anos, em decorrência de processo administrativo disciplinar, ao 

cumprimento de penalidade de suspensão das atividades, por 30 (trinta) dias ou mais, de multa, de 

destituição da função, de demissão ou da cassação de aposentadoria; 

XI - participar da capacitação; 

XII - aprovação na prova escrita e de títulos 

XIII – ser considerado apto nas avaliações física e psicológica; 

Parágrafo único. O(a) Conselheiro(a) Tutelar perderá o mandato automaticamente se, 

durante o exercício do mandato, for condenado(a) criminalmente com decisão transitada em julgado. 

 

Art. 4º. A escolha dos Conselheiros(as) Tutelares, titulares e suplentes, será realizada em 

etapas abaixo descritas:  

I - inscrição de candidatos(as);  

II - homologação das candidaturas; 

III - reunião com a presença do representante do Ministério Público, para formalização de 

declaração de ciência dos candidatos(as) a respeito das regras do pleito contidas no edital. 

IV - realização e aprovação na prova escrita e de títulos;  
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V - homologação e publicação dos aprovados em prova escrita e de títulos; 

VI - processo de escolha dos candidatos(as) aprovados nas etapas anteriores, mediante 

sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e secreto dos eleitores do Município de 

Guarapuava, Estado do Paraná; 

VII - participação obrigatória em curso de capacitação; 

VIII - homologação e publicação final dos aprovados(as) nas etapas anteriores.  

 

Art. 5º. Os(as) Conselheiros(as) Tutelares suplentes serão convocados, nas hipóteses 

previstas no presente Edital, de acordo com a ordem de classificação publicada e receberão 

remuneração proporcional aos dias que atuarem no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares 

quando em gozo de licenças e férias regulamentares, respeitando-se: 

I – quando da convocação do(s) suplente(s), a convocação respeitará a territorialização das 

candidaturas; 

II - caso esgotados os(as) suplentes de determinado território, poderão ser convocados(as) 

suplentes de outros territórios, respeitada a classificação geral conforme número de votos recebido; 

III - havendo dois ou menos suplentes disponíveis, caberá ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA do Município de Guarapuava iniciar 

imediatamente processo de escolha suplementar. 

 

DAS VAGAS 

 

Art. 6º. O presente edital visa o preenchimento de 10 (dez) vagas para titulares de 

Conselheiro(a) Tutelar dos Polos I e II e suplentes de Conselheiro(a) Tutelar dos Polos I e II, assim 

divididas: 

I – 05 (cinco) vagas para titulares de Conselheiro(a) Tutelar do Pólo I, o qual possui 

abrangência nos seguintes bairros/distritos: Alto Cascavel, Batel, Boqueirão, Cascavel, Centro, Dos 

Estados, Jardim das Américas, Jordão, Olarias, Santa Cruz, Trianon, Vassoural, Vila Bela, Vila Carli, 

Distrito de Entre Rios, Distrito Guairacá; 

II - 05 (cinco) vagas para titulares de Conselheiro(a) Tutelar do Pólo II, o qual possui 

abrangência nos seguintes bairros/distritos: Aldeia, Alto da XV, Araucárias, Bonsucesso, Cidade dos 

Lagos, Conradinho, Imóvel Morro Alto, Industrial, Morro Alto, Primavera, Santana, São Cristóvão, 

Distrito do Guará, Distrito de Palmeirinha; 

§1º Todos os candidatos(as) habilitados e que tenham recebido ao menos 1 (um) voto serão 

considerados(as) suplentes, respeitando-se obrigatoriamente a ordem de classificação. 

§2º Conforme previsto no art. 6º, §2º, da Resolução 231 do CONANDA, o candidato(a) 

somente concorrerá à vaga correspondente ao território onde reside, utilizando-se como referência o 

comprovante de residência juntado no ato da inscrição. 

§3º Quando da divulgação do resultado final, a listagem de aprovados será realizada em 

ordem de classificação dividida entre os dois Polos. 

 

DO PROCESSO DE ESCOLHA 

 DA COMISSÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA UNIFICADO 

 

Art. 7º. Será responsável pela operacionalização do processo de escolha unificado dos 

membros do Conselho Tutelar a Comissão Especial Eleitoral, constituída por meio da Resolução nº 

004/2023, aprovada na Plenária Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - COMDICA do Município de Guarapuava, composta por 06 (seis) conselheiros de 

direito, sendo 03 (três) representantes governamentais e 03 (três) não governamentais. 
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§1º Poderão ser convocados, na qualidade de equipe de apoio, servidores públicos 

municipais para auxiliar no processo de escolha unificado. 

§2º Durante todo o período do processo de escolha, qualquer cidadão poderá oferecer 

representação sobre a existência de irregularidades, desde que por escrito e fundamentada à Comissão 

Especial Eleitoral, responsável pela organização e execução do processo de escolha unificado.   

§3º Compete à Comissão Especial Eleitoral, responsável pela organização e execução do 

processo de escolha unificado, analisar e decidir sobre as representações apresentadas nos moldes do 

parágrafo anterior, podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão de propagandas 

irregulares, o recolhimento de materiais indevidos e a cassação da candidatura.  

§4º O(a) candidato(a) envolvido(a) e o cidadão representante serão sempre notificados, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre a decisão da Comissão Especial Eleitoral, 

responsável pela organização e execução do processo de escolha unificado, salvo na hipótese de 

denúncia anônima. 

 

 DOS REQUISITOS E DO REGISTRO DAS CANDIDATURAS 

 

Art. 8º. Poderão se inscrever ao cargo de Conselheiro(a) Tutelar os(as) candidatos(as) que 

preencherem os requisitos previstos no art. 40, da Lei Municipal 3425/2023 e deste Edital.   

Parágrafo único. O atendimento aos requisitos estipulados é obrigatório e a ausência ou 

insuficiência acarretará na eliminação imediata do(a) candidato(a), impossibilitando-o de participar 

do processo de escolha.  

 

Art. 9º. No ato da inscrição, o(a) candidato(a) deverá entregar a ficha de inscrição preenchida 

em envelope opaco, que será lacrado no momento do protocolo, devendo conter obrigatoriamente: 

I - certidões de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Federal; 

II - fotocópia simples da cédula de identidade e CPF; 

III - comprovante de residência no Município de Guarapuava (contrato de locação, contrato 

de financiamento, contas de água, luz ou telefone fixo ou celular, dentre outros), o qual comprove o 

tempo mínimo de residência no Município (03 anos) e local do domicílio do candidato(a), para fins 

de territorialização (Polo I ou Polo II); 

IV – atestado de quitação eleitoral, emitido pela Justiça Eleitoral; 

V - fotocópia do certificado que comprove a conclusão de, no mínimo, o ensino médio; 

VI - fotocópia do certificado de reservista ou dispensa de incorporação (candidatos do gênero 

masculino); 

VII – comprovante de experiência de no mínimo, 03 (três) anos, em atividades voltadas 

exclusivamente, à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

VIII - no caso de órgão público, a declaração mencionada no inciso anterior deverá ser 

assinada pelo responsável pela supervisão do candidato; 

IX – atestado que confirme a aptidão física e psicológica do(a) candidato(a) para o exercício 

do cargo, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias ao pedido de inscrição; 

X - formulário de inscrição devidamente preenchido conforme o Anexo I. 

§1º O comprovante de residência juntado no ato de inscrição servirá como critério para 

territorialização (Pólo I ou Pólo II) do processo de escolha unificado, sendo vedado a apresentação 

de comprovantes de residência que abranjam dois ou mais territórios. 

§2º O atestado que confirme a aptidão física do(a) candidato(a) poderá ser emitido por 

qualquer profissional médico, enquanto o atestado que confirme a aptidão psicológica deverá ser 

emitido obrigatoriamente por médico psiquiatra ou psicólogo. 

§3º Para comprovação da experiência mencionada no inciso VII do presente artigo, serão 

aceitos: declaração de experiência formal de trabalho através de apresentação de contrato de estágio 
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ou contrato de trabalho, remunerado ou voluntário, assinado pelo Presidente da Instituição, com carga 

horário mínima de 20 (vinte) horas mensais, podendo ser substituído o contrato pelo registro em 

carteira de trabalho ou contrato de estágio, desde que atenda integralmente ao contido no Anexo III 

do presente Edital. 

 

Art. 10. O protocolo do pedido de inscrição implica, por parte do(a) candidato(a), no 

conhecimento e aceitação de todos os termos fixados no presente edital e em prévia aceitação do que 

estabelece a Lei Federal nº 8.069/1990 e Lei Municipal n° 3425/2023 e alterações, bem como a 

Resolução nº 231 do CONANDA. 

 

Art. 11. Encerrado o prazo das inscrições, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente - COMDICA do Município de Guarapuava divulgará, através de Edital, uma relação 

com os nomes dos(as) candidatos(as) inscritos, abrindo o prazo, para que qualquer cidadão, o 

Ministério Público ou o próprio Conselho, apresente, por escrito, pedido de impugnação de 

candidatura, devidamente fundamentado. 

§1º Diante da impugnação de candidatos(as) ao Conselho Tutelar em razão do não 

preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou vedadas, cabe à Comissão 

Especial Eleitoral: 

I - notificar os(as) candidatos(as), concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; 

II - realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se 

necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de documentos e a 

realização de outras diligências.  

§2º Das decisões da Comissão Especial Eleitoral caberá recurso à plenária do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA do Município de Guarapuava, que 

se reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade. 

 §3º Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar a relação dos(as) 

candidatos(as) habilitados, com cópia ao Ministério Público.  

 

Art. 12. A falta de qualquer documentação exigida no art. 9º, bem como o uso de informações 

ou declarações falsas acarretará o indeferimento da inscrição, sem prejuízo das sanções civis, penais 

e administrativas. 

 

Art. 13. Não será permitida inscrição condicional ou por correspondência, sendo permitida 

a inscrição por procuração específica para este fim, com firma reconhecida. 

Parágrafo único. Não será admitida nenhuma inscrição fora do período determinado no 

edital, bem como não será admitida a entrega de qualquer documento após o prazo de encerramento 

das inscrições. 

 

Art. 14. Ultrapassada a fase de entrega e análise dos documentos, será publicada em Boletim 

Oficial do Município, a lista com os nomes dos(as) candidatos(as) aptos a participarem da prova 

escrita e de títulos. 

 

Art. 15. Ficarão impedidos de participar do presente processo de escolha unificado, aqueles 

que foram penalizados com a destituição da função de Conselheiro Tutelar. 

 

 

DAS INSCRIÇÕES 
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Art. 16. A inscrição dos(as) candidatos(as) será realizada de 03 de Abril de 2023 à 12 de 

Maio de 2023, das 09:00 horas às 12:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas, de segunda à sexta-

feira, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA do 

Município de Guarapuava, anexo à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 

localizada na Rua Guaíra, 3074, Centro, Município de Guarapuava, Estado do Paraná. 

Parágrafo único. A inscrição será realizada mediante requerimento do candidato em 

formulário próprio, fornecido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

COMDICA do Município de Guarapuava, devendo apresentar, no ato da inscrição, os documentos 

relacionados no art. 9º deste Edital. 

 

DA PROVA ESCRITA 

 

Art. 17. A prova escrita, de caráter eliminatório, será realizada no dia 30 de Julho de 2023 

das nove horas (9h) às doze horas (12h), em local a ser definido e divulgado via edital. 

 

Art. 18. Os(as) candidatos(as) deverão chegar ao local da prova com a antecedência mínima 

de 30 (trinta) minutos, munidos de caneta esferográfica de cor azul ou preta, em material transparente, 

como também portando documento de identidade oficial com foto.   

§1º Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar a ausência 

do(a) candidato(a), sendo que o não comparecimento à prova implicará na eliminação do(a) 

candidato(a) do processo de escolha unificado. 

§2º Os(as) dois(duas) últimos(as) candidatos(as) só poderão sair do local de realização da 

prova juntos; 

§3º Será considerada nula a prova do(a) candidato(a) que se retirar do recinto antes de 

completados os primeiros 60 (sessenta) minutos do início da prova. 

§4º Fica assegurado o direito ao(a) candidato(a) se ausentar, a qualquer tempo, da sala de 

aplicação para amamentar, bastando informar ao fiscal desta necessidade, sendo assegurado local 

amplo, arejado e reservado. 

§5º O tempo utilizado para amamentação não será reposto, cabendo ao próprio ao(a) 

candidato(a) a gerência do tempo. 

§6º É permitido aos(as) candidatos(as) ingressarem nas salas de aplicação com alimentos ou 

bebidas, devendo os alimentos ou bebidas estarem acondicionados em embalagem transparente/ 

translucida e sem rótulo (bebidas) ou em embalagem transparente/ translucida ou lacrada (no caso de 

alimentos). 

 

Art. 19. A prova escrita conterá 60 (cinquenta) questões de múltipla escolha e terá duração 

máxima de 3 (três) horas, incluindo-se neste período o tempo necessário para preenchimento do cartão 

resposta, sendo que o(a) candidato(a) somente poderá entregar a prova depois de decorridos 60 

(sessenta) minutos do início da mesma. 

Parágrafo único. As questões serão divididas da seguinte forma: 30 (trinta) questões de 

conhecimentos específicos, 10 (dez) questões de língua portuguesa, 5 (cinco) questões de matemática, 

5 (cinco) questões de informática básica e 10 (dez) questões de conhecimentos gerais. 

 

Art. 20. Será aplicada prova na modalidade objetiva, de caráter eliminatório, sendo as 

questões da prova de múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas (a, b, c, d e e), tendo apenas 01 

(uma) alternativa correta.  

Parágrafo único. As provas objetivas serão compostas conforme o estabelecido na tabela 

abaixo:  
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Área de conhecimento Nº de questões Peso Total de pontos 

Conhecimentos Específicos 30 2 60 

Língua Portuguesa 10 1 10 

Matemática 5 0,5 2,5 

Informática 5 0,5 2,5 

Conhecimentos Gerais 10 1 10 

Total 60 X 80 

 

Art. 21. As provas objetivas serão avaliadas na escala de 0,00 (zero) a 80,00 (oitenta) pontos. 

Parágrafo único. O(a) candidato(a) que zerar (não acertar nenhuma questão) de qualquer 

uma das provas (conhecimentos específicos, língua portuguesa, matemática, informática e 

conhecimentos gerais) estará eliminado do certame. 

 

Art. 22. As respostas das questões objetivas serão transcritas para o cartão-resposta 

preenchendo os alvéolos com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, devendo o candidato 

assinalar uma única resposta para cada questão.   

§1º Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no cartão-resposta serão de 

inteira responsabilidade do(a) candidato(a), tais como marcação rasurada, marcação não preenchida 

integralmente, marcações feitas a lápis, ou qualquer outro tipo diferente da orientação contida no 

cartão-resposta ou na capa do caderno de questões. 

§2º O(a) candidato(a) é responsável pelo correto preenchimento do cartão-resposta e pela 

sua conservação e integridade, pois em nenhuma hipótese haverá substituição do cartão, salvo em 

caso de defeito de impressão.  

§3º O(a) candidato(a) não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer 

modo, danificar o cartão-resposta. 

§4º O(a) candidato(a) é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial 

seu nome, e o número de seu documento de identidade. 

 

Art.  23. A inviolabilidade das provas será comprovada no momento da abertura dos 

envelopes de provas, na presença de, no mínimo, dois candidatos(as) convidados(as) aleatoriamente 

nos locais de realização das provas, mediante assinatura nos lacres dos envelopes. 

 

Art. 24. Não serão permitidas, durante a realização da prova, a comunicação entre os(as) 

candidatos(as), nem a utilização e porte de anotações, livros, réguas de cálculo, impressos ou qualquer 

outro material de consulta, os quais deverão ser acondicionados, conforme orientação dos fiscais de 

sala, no momento em que o candidato entrar na sala de provas.  

§1º Não serão permitidos durante a realização da prova o uso e porte de óculos escuros, 

relógios, gorros, bonés ou qualquer outro acessório que impeça a visão total das orelhas do candidato, 

os quais deverão ser guardados pelos candidatos em local que impeça sua visibilidade.  

§2º Não serão permitidos durante a realização da prova o uso e porte de equipamentos 

eletrônicos como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, gravador, 

máquina fotográfica, controle de alarme de carro, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo 

ou qualquer outro equipamento eletrônico, os quais deverão ser acondicionados, conforme orientação 

dos fiscais de sala, quando o candidato entrar na sala de provas.  
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§3º O descumprimento por parte do(a) candidato(a) de qualquer determinação dos fiscais 

com relação à atitude a ser tomada com aparelhos eletrônicos implicará na eliminação do(a) 

candidato(a), caracterizando-o como tentativa de fraude. 

 

Art. 25. O conteúdo programático da prova de conhecimentos específicos abrangerá os 

seguintes conteúdos: 

I – noções de direito; 

II - Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90) e eventuais alterações;  

III - Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas (Lei Federal 13.812/2019) e 

eventuais alterações; 

IV - Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal 8.742/1993) e eventuais alterações; 

V – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal 9.394/1996) e eventuais 

alterações; 

VI  - Constituição Federal; 

VII - Plano Nacional pela Primeira Infância; 

VIII - Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária; 

IX - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) (Lei Federal 12.594/2011) 

e eventuais alterações; 

VIII - Resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CONANDA; 

IX - Leis Municipais que dispõe sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e direitos das crianças e dos adolescentes; 

X – Legislação local que crie ou regulamente a política de acolhimento institucional ou 

familiar de crianças e adolescentes. 

 

Art. 26. O conteúdo programático da prova de língua portuguesa abrangerá os seguintes 

conteúdos: 

I - leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários); 

II - ortografia e acentuação gráfica; 

III - flexão nominal e verbal; 

IV – pronomes (emprego, forma de tratamento e colocação); 

V - emprego de tempos e modos verbais; 

VI - vozes do verbo; 

VII - concordância nominal e verbal; 

VIII - regência nominal e verbal; 

IX - ocorrência de crase; 

X – pontuação; 

XI – sintaxe (termos essenciais, integrantes e acessórios da oração); 

XII - conhecimento de diferentes gêneros textuais (resumos, ofícios, cartas, tomada de notas, 

declarações, memorandos). 

 

Art. 27. O conteúdo programático da prova de matemática abrangerá os seguintes conteúdos: 

I - as quatro operações fundamentais;  

II - conjuntos numéricos: naturais, inteiros e decimais;  

III - regra de três simples;  

IV – unidades de medida: comprimento, capacidade, massa, tempo e volume;  

V - noções de acaso: certeza ou impossível;  

VI - sistema monetário brasileiro;  

VII - sequências numéricas;  
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VIII - relação de igualdade;  

IX - proporção;  

X - dados, tabelas e gráficos;  

XI - porcentagem;  

XII - resolução de problemas. 

 

Art. 28. O conteúdo programático de informática abrangerá os seguintes conteúdos: 

I - Sistema Operacional Microsoft Windows 7/8/10/11; 

II - conhecimento sobre o pacote Microsoft Office 2010 e 2013 (Word, Excel, Outlook e 

PowerPoint), navegadores de internet, antivírus; 

III – conhecimento sobre hardware (componentes de microcomputadores) e suas 

nomenclatura e funções; 

IV - acesso a redes de computadores e a internet; 

V – operar sistemas online; 

VI - equipamentos de impressão, cópia e digitalização; 

VII - assinaturas eletrônicas/digitais; 

VIII - buscas e consultas online; 

IX - conceito de internet e intranet; 

X - procedimentos, aplicativos, dispositivos para armazenamento de dados e para realização 

de cópia de segurança (backup).  

 

Art. 29. O conteúdo programático da prova de conhecimentos gerais abrangerá os seguintes 

conteúdos: 

I - temas relevantes e atuais sobre política, economia, sociedade, cultura, geografia, 

educação, tecnologia, relações internacionais e ecologia, suas inter-relações e vinculações históricas; 

II - compreensão de problemas que afetam a vida da comunidade, do Município, do Estado 

e do País. 

 

DA PROVA DE TÍTULOS 

 

Art. 30. A prova de títulos, de caráter classificatório e complementar à nota da prova escrita, 

se realizará mediante a entrega da documentação comprobatória dos títulos do candidato e permitirá 

que o(a) candidato(a) obtenha até 20 (vinte) pontos, os quais se somarão à nota obtida na prova escrita, 

perfazendo desta forma a nota final do(a) candidato(a), em data prevista no cronograma. 

 

Art. 31. A pontuação máxima a ser obtida pelo o(a) candidato(a) na prova de títulos será de 

20 (vinte) pontos, respeitando-se os critérios da tabela abaixo: 

 

DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMO 

Graduação Ensino Superior concluída 05 (cinco) pontos cada 10 (dez) pontos 

Pós-graduação (carga horária mínima de 360 

horas) concluída 
05 (cinco) pontos cada 

 

10 (dez) pontos 

 

Mestrado concluído 10 (dez) pontos 10 (dez) pontos 
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Doutorado concluído 20 (vinte) pontos 20 (vinte) pontos 

Cursos de extensão (carga horário mínima 

40 horas) concluídos há no máximo 4 

(quatro) anos 

1 (um) ponto 5 (cinco) pontos 

 

§1º Com exceção dos cursos de extensão, somente serão aceitos títulos expedidos por 

Instituições de ensino reconhecidas pelo Ministério da Educação – MEC. 

§2º Na hipótese da titulação do(a) candidato(a) superar 20 (vinte) pontos, o excedente será 

desconsiderado. 

 

Art. 32. Para ser considerado aprovado(a), a nota final do(a) candidato(a), na somatória da 

prova escrita e de títulos, deverá ser igual ou superior a 70 (setenta) pontos, ou seja, aproveitamento 

total de 70% (setenta por cento) do total de pontos previstos nas provas. 

 

DA APTIDÃO FÍSICA E PSICOLÓGICA 

 

Art. 33. Para comprovação da aptidão física para o exercício do cargo, o(a) candidato(a) 

deverá entregar no ato da inscrição, atestado que confirme a aptidão física do(a) candidato(a), 

podendo ser emitidos por qualquer profissional médico. 

 

Art. 34. Para comprovação da aptidão psicológica para o exercício do cargo, o(a) 

candidato(a) deverá entregar no ato da inscrição, atestado que confirme a aptidão psicológica do(a) 

candidato(a), devendo ser emitido obrigatoriamente por médico psiquiatra ou psicólogo. 

 

DO PROCESSO DE ESCOLHA 

 

Art. 35. O processo de escolha será realizado no dia 01º de Outubro de 2023, das 08:00 horas 

às 17:00 horas, horário oficial de Brasília, no Município de Guarapuava, Estado do Paraná, em local 

a ser divulgado, dela participando, como candidatos(as), todos os(as) inscritos(as) que tiverem obtido 

aprovação na prova escrita e de títulos e terem cumpridos todos os requisitos anteriores. 

Parágrafo único. Encerrado o horário acima mencionado, somente poderão votar os eleitores 

que já estiverem nas filas, mediante a distribuição de senhas previamente rubricadas pela Comissão 

Especial Eleitoral.  

 

Art. 36. A escolha dos(as) Titulares e Suplentes do Conselheiro Tutelar se dará pelo voto 

direto, secreto, universal e facultativo dos cidadãos eleitores do Município de Guarapuava, Estado do 

Paraná, cujos nomes estejam na lista fornecida pelo Tribunal Regional Eleitoral, em conformidade 

com este edital e seus respectivos anexos, respeitando-se as seguintes regras: 

I - cada eleitor poderá votar uma única vez e somente em 1 (um) candidato; 

II - no recinto de votação, e ao lado de cada urna, será afixada uma relação contendo o nome 

de todos os(as) candidatos(as) e seus respectivos números; 

III - se possível, serão utilizadas urnas eletrônicas, as quais darão apenas uma opção de voto 

para cada eleitor; 

IV - na impossibilidade do uso de urnas eletrônicas, serão utilizadas cédulas impressas onde 

a escolha de mais de 01 (um) candidato(a) anulará integralmente o voto; 

V - para que o voto seja válido a cédula deverá conter a assinatura de integrante da mesa; 
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VI - o voto será computado para o(a) candidato(a) quando apresentar o número do(a) 

candidato(a) de forma legível; 

VII - a cédula com emenda e/ou rasura terá o voto anulado; 

VIII - existindo dúvida quanto à identidade do eleitor, o presidente da mesa poderá interrogá-

lo sobre os dados constantes na carteira de identidade ou documento de identificação, confrontando 

a assinatura deste com a feita na sua presença e mencionando a dúvida na ata do processo de escolha; 

IX - a impugnação da identidade do eleitor pode ser apresentada por qualquer pessoa e será 

apresentada verbalmente ou por escrito, antes do mesmo ser admitido para votar; 

X - se a dúvida for resolvida, o eleitor votará normalmente porém, caso persista a dúvida, 

seu voto será feito em separado e só será computado após a comissão do processo de escolha decidir 

a questão; 

XI - o eleitor deverá apresentar à mesa receptora de votos um documento de identificação 

oficial com foto, físico ou digital (não serão aceitas cópias ou “print screens” de documentos) e, se 

possível, título de eleitor físico ou em formato digital (aplicativo e-Título da Justiça Eleitoral); 

XII - não será permitido o eleitor adentrar a cabine de votação com celulares, câmeras 

fotográficas ou qualquer meio de registro de voto, bem como acompanhado (salvo hipóteses que a 

mesa receptora atestar que o eleitor necessita de cuidados especiais); 

  

Art. 37. Os(as) candidatos(as) poderão escolher qualquer número no intervalo de 01 (um) à 

99 (noventa e nove), sendo que em caso de mais de um(a) candidato(a) pretender concorrer com o 

mesmo número, a escolha do número respeitará os seguintes critérios de preferência de escolha: 

I – maior nota na prova escrita e de títulos; 

II – em caso de empate no inciso I, maior graduação; 

III – em caso de empate nos incisos I e II, maior idade; 

IV – em caso de empate nos incisos I, II e III, sorteio. 

 

Art. 38. Serão considerados eleitos para o cargo de Conselheiro(a) Tutelar titular: 

I – os 05 (cinco) candidatos(as) mais votados do território Pólo I, o qual possui abrangência 

nos seguintes bairros/distritos: Alto Cascavel, Batel, Boqueirão, Cascavel, Centro, Dos Estados, 

Jardim das Américas, Jordão, Olarias, Santa Cruz, Trianon, Vassoural, Vila Bela, Vila Carli, Distrito 

de Entre Rios, Distrito Guairacá; 

II – os 05 (cinco) candidatos(as) mais votados do território Pólo II, o qual possui abrangência 

nos seguintes bairros/distritos: Aldeia, Alto da XV, Araucárias, Bonsucesso, Cidade dos Lagos, 

Conradinho, Imóvel Morro Alto, Industrial, Morro Alto, Primavera, Santana, São Cristóvão, Distrito 

do Guará, Distrito de Palmeirinha. 

 

Art. 39. Serão considerados eleitos para o cargo de Conselheiro(a) Tutelar suplente todos os 

demais candidatos(as) habilitados(as) e que receberam ao menos 1 (um) voto, respeitando a 

territorialização e a ordem de classificação. 

 

 

DA CAMPANHA 

 

Art. 40. A responsabilidade pela campanha de divulgação da candidatura fica a cargo de 

cada candidato(a), sendo vedado doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem 

pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor, consoante §3º, do art. 139 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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Art. 41. A campanha poderá ser feita por meios físicos (impressos) ou digitais, distribuídos 

até o último dia útil que antecede a votação, desde que obedeçam aos critérios abaixo:  

I - vedado em qualquer hipótese o abuso do poder econômico, político, religioso, 

institucional, dos meios de comunicação, dentre outros; 

II – vedada a doação, oferta de qualquer bem ou vantagem ao eleitor; 

III - proibida a confecção de camisetas, bonés, canetas, bem como qualquer outro tipo de 

bem que propicie ao eleitor qualquer tipo de vantagem econômica, independentemente do valor; 

IV - vedada, ao(a) candidato(a) e seus simpatizantes, propaganda que perturbe a ordem, 

aliciamento de eleitores por meios insidiosos ou de propaganda enganosa; 

V – vedada qualquer tipo de propaganda eleitoral, por parte do(a) candidato(a) ou de seus 

simpatizantes, inclusive por meio de boca de urna, no dia do processo de escolha; 

VI - vedado oferecer, favorecer ou contratar qualquer tipo de transporte aos eleitores no dia 

do processo de escolha; 

VII – vedada a formação de chapas entre os(as) candidatos(as); 

VIII - vedado aos órgãos das administrações públicas federal, estadual ou municipal, 

permitir ou realizar propaganda favorável a qualquer candidato(a) durante o processo de escolha para 

o Conselho Tutelar; 

IX - vedada a propaganda por meio de rádio, televisão, outdoors, “busdoor”, carro de som, 

luminosos, letreiros, banners, adesivos, cartazes, faixas, pintura de muros, dentre outros; 

X – vedada a realização de campanha eleitoral em bens públicos ou bens privados de uso 

comum, incluindo-se templos religiosos de qualquer natureza; 

XI – vedada a participação de inaugurações públicas 3 (três) meses antes do pleito; 

XII – vedado o abuso da propaganda na internet e em redes sociais, como também a 

propagação de notícias inverídicas (fake news); 

XIII – vedada a propaganda desfavorável, em qualquer nível, aos demais candidatos(as), 

sendo somente permitida a propaganda em benefício próprio; 

§1º As vedações do presente artigo são exemplificativas e não taxativas, aplicando-se – em 

caráter complementar - as vedações previstas na Lei 9.504/97 (Lei das Eleições). 

§2º O descumprimento do disposto neste artigo ensejará na exclusão do(a) candidato(a) do 

processo seletivo do Conselho Tutelar.  

§3º A propaganda na internet deverá atender aos seguintes critérios: 

I – deverá ser informado previamente à Comissão Especial Eleitoral o sítio eletrônico ou 

perfil do(a) candidato(a) que será utilizado para realização da propaganda; 

II – em caso de sítio eletrônico, o mesmo deverá estar obrigatoriamente hospedado no Brasil; 

III – vedado o impulsionamento, gratuito ou pago, de conteúdo por parte dos(as) 

candidatos(as), bem como a utilização de robôs ou ferramentas para propagação de propagandas 

(formas não orgânicas de propaganda); 

IV – vedado o envio de mensagens em massa (spam ou mailing), sendo somente permitido 

o envio para eleitores previamente cadastrados no sítio eletrônico ou perfil do(a) candidato(a), 

devendo permitir o cancelamento da inscrição; 

V – ressalvado o material impresso e o sítio eletrônico todas as demais formas de propaganda 

só poderão ser realizadas pelo próprio candidato(a), sendo vedada a contratação de terceiros, tanto 

pessoa física como jurídica, para confecção de material ou propagação da propaganda eleitoral. 

 

DA MESA RECEPTORA DE VOTOS 

 

Art. 42. Cada mesa receptora será formada por três membros: Presidente, Mesário e 

Secretário, além de um suplente, indicados pela Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
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Adolescente - COMDICA do Município de Guarapuava, através de Resolução, que deverão zelar 

pela ordem e regularidade do processo de escolha unificado.   

 

Art. 43. Não poderão ser nomeados para a mesa receptora de votos: 

I - menores de dezoito anos; 

II - os candidatos(as) ou seus parentes, consanguíneos ou afins, até terceiro grau; 

III - o cônjuge ou o companheiro dos candidatos(as); 

IV - as pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um dos candidatos(as) 

concorrentes ao pleito. 

 

Art. 44. Os indicados para comporem a mesa receptora são obrigados a comunicar à 

Comissão Especial Eleitoral, em até 48 (quarenta e oito) horas após a indicação, a existência de algum 

fato que os impeça de exercer a função. 

Parágrafo único. Quaisquer candidatos(as) poderão impugnar, em até 48 (quarenta e oito) 

horas após a indicação dos membros da Mesa Receptora, a designação de membros, sendo a que a 

Comissão Especial Eleitoral terá igual prazo para julgar o pedido de impugnação, podendo rejeitar o 

pedido ou promover a substituição do membro. 

 

Art. 45. Compete ao Presidente da mesa receptora de votos dar início ao processo de escolha 

unificado e determinar seu encerramento. 

Parágrafo único. Na falta ou impedimento do Presidente, assumirá o Mesário, e na falta 

deste, o Secretário, devendo compor, para completar a Mesa; por fim, e se necessário, o suplente. 

 

Art. 46. Compete aos membros das mesas receptoras de votos, registrando em ata, quando 

for o caso: 

I - cumprir as normas de procedimento estabelecidas pela legislação e demais normas; 

II - registrar na ata as impugnações dos votos e todas as demais circunstâncias que julgarem 

relevantes; 

 

Art. 47. Após o término das votações o Presidente, juntamente com os demais membros da 

Mesa elaborarão a ata da votação, na qual deverá constar o horário de início e término da votação, o 

número de eleitores que votaram e qualquer intercorrência ocorrida durante o pleito. 

 

Art. 48. O Presidente deverá lacrar a urna que conterá as assinaturas dos membros da mesa 

receptora de votos. 

 

Art. 49. O Presidente da mesa receptora de votos deverá entregar para a Comissão Especial 

Eleitoral, em local previamente determinado para o escrutínio, a urna, a listagem de votação e a ata 

de votação, junto com outros materiais disponibilizados para o processo de escolha unificado.  

 

DAS URNAS DE VOTAÇÃO 

 

Art. 50. As urnas, eletrônicas ou não, antes do início da votação, serão conferidas, numeradas 

e trancadas pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

COMDICA do Município de Guarapuava, pelo Presidente da Comissão Especial Eleitoral e pelo 

representante do Ministério Público e então transportadas para o local de votação pelo Presidente da 

mesa receptora de votos. 
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Art. 51. No caso de cédulas impressas, as cédulas de votação serão confeccionadas pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA do Município de 

Guarapuava com espaço apropriado para que o eleitor possa escrever o número do(a) candidato(a) 

escolhido(a), bem como assinatura de integrante da mesa e entregues ao Presidente da mesa receptora 

de votos. 

 

DA APURAÇÃO DOS VOTOS 

 

Art. 52. A apuração dos votos dar-se-á em local a ser definido pela Comissão Especial 

Eleitoral, resguardada a ampla e prévia divulgação. 

 

Art. 53. O início do escrutínio será determinado pelo representante do Ministério Público 

presente. 

 

Art. 54. A contagem dos votos será feita por Conselheiros do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA do Município de Guarapuava – designados por 

Resolução do próprio Conselho. 

 

Art. 55. Cada urna será escrutinada por duplas, formada entre os indicados, que deverão 

verificar sua inviolabilidade para só depois cortar o lacre.  

 

Art. 56. Se for constatada a violação do lacre da urna o fato deverá, imediatamente, ser 

comunicado à Comissão Especial Eleitoral e ao representante do Ministério Público, que deverão 

decidir pela contagem ou não de seus votos, sendo, a decisão tomada, comunicada a todos através de 

despacho e afixada no local de apuração. 

 

Art. 57. Se houver impugnação da urna pelo(a) candidato(a) ou qualquer outro interessado, 

esta deverá vir acompanhada de elementos concretos e não meras alegações desprovidas de elementos 

comprobatórios. 

 

Art. 58. A impugnação deverá ser analisada pela Comissão Especial e pelo representante do 

Ministério Público até o fim do escrutínio, e a decisão deverá ser afixada no local de apuração.  

 

Art. 59. Cada urna escrutinada por meio eletrônico ou manual, corresponderá a um “Boletim 

do Processo de Escolha” que conterá: 

I – número da zona eleitoral; 

II – número das seções eleitorais; 

III – número de votos válidos; 

IV – número de votos em branco; 

V – número de votos nulos; 

VI – número de votos atribuído a cada candidato(a); 

VII - assinatura dos escrutinadores. 

 

Art. 60. No caso de uso de urnas eletrônicas não serão computados para nenhum dos(as) 

candidatos(as) os votos em branco e nulos conforme relatório da urna. 

Parágrafo único. No caso de uso de urnas não eletrônicas, serão considerados nulos os votos: 

I – que não possa ser identificado o número do(a) candidato(a); 

II - que contenha rasuras; 

III - que houver identificação do votante; 
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IV – que não possua a assinatura ou rubrica de integrante da mesa.  

 

Art. 61. Após a apuração, a Comissão Especial Eleitoral apresentará, ao Presidente do 

COMDICA e ao representante do Ministério Público, o relatório da totalização dos votos, que será 

afixado no local de apuração e divulgado posteriormente na página oficial do COMDICA e 

publicados em diário oficial. 

 

Art. 62. Do resultado do processo de escolha unificado dos Conselheiros Tutelares caberá 

recurso ou impugnação em até 05 (cinco) dias, que deverá ser protocolado na sede dos Conselhos 

Municipais. 

Parágrafo único. Encerrado o prazo para interposição de recurso, caberá à Comissão Especial 

Eleitoral, no prazo máximo de 10 (dez) dias, julgar os recursos interpostos e decidir pela homologação 

ou anulação do processo de escolha unificado. 

 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

Art. 63. Havendo empate na votação, serão adotados os seguintes critérios de desempate: 

I – maior nota na prova escrita e de títulos; 

II – em caso de empate no inciso I, maior graduação; 

III – em caso de empate nos incisos I e II, maior idade; 

IV – em caso de empate nos incisos I, II e III, sorteio. 

 

DA CAPACITAÇÃO 

 

Art. 64 Após a publicação do resultado do processo de escolha, todos os(as) candidatos(as) 

escolhidos(as) deverão participar de capacitação oferecida pelo COMDICA/SEMADS com presença 

de 100% (cem por cento) em todas as etapas conforme cronograma a ser divulgado em Boletim 

Oficial e ficará também disponível na Secretaria dos Conselhos, junto à Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social, localizada Rua Guaíra, 3074, Centro, Município de 

Guarapuava, Estado do Paraná, sendo de responsabilidade do(a) candidato(a) averiguar os dias, 

horários e locais da capacitação, bem como o deslocamento para as etapas da capacitação.  

§1º Para confirmar presença na capacitação serão usadas listas de presenças ou métodos 

adicionais para verificar a presença do(a) candidato(a), sendo a obrigatoriedade de assinatura do(a) 

candidato(a) em todas as listas.  

§2º O(a) candidato(a) que deixar de comparecer a qualquer etapa da capacitação ou não 

atingir a frequência de 100% não poderá ser nomeado.  

 

 

 

 

 

DA HOMOLOGAÇÃO FINAL  

 

Art. 65. Após a participação dos(as) candidatos(as) titulares e suplentes a Conselheiro 

Tutelar na capacitação referida no art. 65, será homologado o certame com os nomes dos respectivos 

candidatos(as) aprovados(as) em todas as fases, em ordem de colocação, divididos(as) por território. 

 

DO EXERCÍCIO, DA FUNÇÃO E DA REMUNERAÇÃO 
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Art. 66. O exercício efetivo da função de Conselheiro(a) Tutelar será para todos os efeitos, 

equiparada ao(a) servidor público(a) em direitos e deveres, sendo um serviço público relevante e 

estabelecerá presunção de idoneidade moral seguindo, portanto, todas as normas, regras e vedações 

estabelecidas no Estatuto do Servidor do Município de Guarapuava (Lei Complementar 120/20 e 

eventuais alterações). 

 

Art. 67. Cada Conselheiro(a) Tutelar titular perceberá a título de remuneração mensal o valor 

de R$ 5.208,00 (cinco mil duzentos e oito reais), aos quais é ainda assegurado o direito a: 

I - cobertura previdenciária; 

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 

remuneração mensal; 

III - licença maternidade; 

IV - licença paternidade; 

V - gratificação natalina; 

VI - sobreaviso; 

VII - plantão. 

§1º Os recursos necessários à manutenção da remuneração e demais encargos dos 

Conselheiros(as) Tutelares, constarão do orçamento de pessoal da Secretaria Municipal de 

Assistência e  Desenvolvimento Social. 

§2º Os valores da hora sobreaviso estão especificados no parágrafo único, do art. 101, da Lei 

Complementar Municipal n.º 120, de 18 de março de 2020 e serão devidos aos(as) conselheiros(as) 

tutelares quando estiverem à disposição, de forma não presencial, no Conselho Tutelar, sendo devido 

das 18:01 horas às 07:59 horas nos dias úteis e durante as 24 horas em sábados, domingos ou feriados 

nacionais. 

§3º Os valores da hora plantão estão especificados no inciso IV, do art. 95, da Lei 

Complementar Municipal n.º 120, de 18 de março de 2020 e serão devidos aos(as) conselheiros(as) 

tutelares quando estiverem em exercício, de forma presencial, no Conselho Tutelar ou em diligências 

externas, sendo devido das 18h01min (dezoito horas e um minuto) às 07h59min (sete horas e 

cinquenta e nove minutos) nos dias úteis e durante as 24 (vinte e quatro) horas em sábados, domingos 

ou feriados nacionais. 

§4º Todos os Conselheiros(as) Tutelares titulares serão submetidos à carga horária de 40 

(quarenta) horas semanais, bem como iguais períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado 

qualquer tratamento desigual. 

§5º Fica vedado o funcionamento do Conselho Tutelar com o estabelecimento de “turnos” 

ou “revezamento” entre os(as) Conselheiros(as) Tutelares, sendo que o horário de funcionamento do 

Conselho Tutelar deve ser cumprido por todos(as) os(as) Conselheiros(as), sem prejuízo dos 

sobreavisos e plantões, ressalvado o escalonamento para horário de almoço.  

§6º As escalas de sobreavisos e plantões deverão ser encaminhadas até o 15º (décimo quinto) 

dia do mês anterior à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, devendo ser 

publicada no Boletim Oficial do Município para ciência dos munícipes e de toda rede de proteção das 

crianças e adolescentes.  

§7º Os(As) Conselheiros(as) Tutelares terão tratamento uniforme aos(as) servidores(as) 

públicos(as) municipais no que se refere a concessão de índice geral anual de reajuste de vencimentos, 

fixando o mês de maio como data base, sendo aplicado o mesmo índice de reajuste ao vencimento 

previsto no caput.  

§8º O horário de expediente dos Conselhos Tutelares será das 08h (oito horas) às 12h (doze 

horas) e, das 14h (catorze horas) às 18h (dezoito horas), devendo o intervalo de almoço ser escalonado 

entre os(as) conselheiros(as) tutelares de cada pólo.  
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§9º A frequência dos(as) conselheiros(as) tutelares deverá ser registrada de forma eletrônica, 

devendo ser fiscalizada pelo(a) titular da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social ou por servidor(a) designado(a) para essa finalidade.  

 

Art. 68. O(a) Conselheiro(a) Tutelar suplente será designado(a) como Conselheiro(a) Tutelar 

titular nos casos em que houver vacância do Conselheiro(a) tutelar titular em decorrência das 

seguintes hipóteses:  

I – afastamento por licença para tratamento de saúde;  

II – licença maternidade;  

III – licença paternidade; 

IV – férias.  

§1º Findos os casos previstos acima, será o(a) Conselheiro(a) Tutelar Titular imediatamente 

reconduzido(a) ao seu respectivo Polo. 

§2º O(A) Conselheiro(a) Tutelar Suplente perceberá a remuneração e os direitos decorrentes 

do exercício do cargo, quando da substituição, nas hipóteses previstas nos incisos do caput deste 

artigo.  

§3º A convocação do(a) suplente obedecerá estritamente à ordem resultante da eleição, bem 

como a territorialização; 

§4º Os afastamentos para tratamento de saúde deverão ser solicitados pelo(a) Conselheiro(a) 

Tutelar, por escrito, para a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo 

ser submetido(a) à perícia médica, à critério do profissional médico; 

 

Art. 69. A Função de Conselheiro(a) Tutelar pressupõe dedicação exclusiva.  

§1º Entende-se como dedicação exclusiva a vedação ao exercício de qualquer outra atividade 

remunerada, pública ou privada, ressalvado o magistério, hipótese em que deverá existir 

compatibilidade de horários entre o exercício das funções junto ao Conselho Tutelar e o exercício do 

magistério; 

§2º Em sendo servidor(a) público(a) ocupante de cargo efetivo, o(a) Conselheiro(a) Tutelar 

eleito(a) prestará serviço exclusivamente para o Conselho Tutelar, sem prejuízo de seus vencimentos, 

devendo, neste caso, optar por uma das remunerações, sendo vedada a acumulação. 

 

DA PERDA DO MANDATO, DA VACÂNCIA, DA APURAÇÃO DE FALTA DISCIPLINAR 

E DO IMPEDIMENTO DOS(AS) CONSELHEIROS(AS) TUTELARES 

 

Art. 70. Fica vedado, conforme a Lei Federal 8.429/1992, Lei Federal 14.320/2021, Estatuto 

dos Servidores Municipais vigente e a Resolução nº 231/ 2022, do CONANDA, as condutas abaixo 

relacionadas, consideradas inadequadas e incompatíveis com o cargo: 

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza; 

II - exercer atividade diversa no horário fixado na lei municipal para o funcionamento do 

Conselho Tutelar; 

III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político-

partidária; 

IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em 

diligências ou por necessidade do serviço; 

V - opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da atribuição 

que seja de sua responsabilidade; 

VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 
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VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas 

atribuições; 

IX - proceder de forma desidiosa;  

X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e com 

o horário de trabalho;  

XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos termos 

previstos na Lei Federal nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965;  

XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes à aplicação de 

medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis, previstas nos arts. 101 e 129 da Lei 

Federal n° 8.069, de julho de 1990;  

XIII - descumprir os deveres funcionais.  

 

Art. 71. Constituem penalidades administrativas passíveis de serem aplicadas aos membros 

do Conselho Tutelar, dentre outras a:  

I - advertência;  

I - suspensão do exercício da função;  

III - destituição do mandato.  

 

Art. 72. As penalidades de suspensão do exercício da função e de destituição do mandato 

poderão ser aplicadas ao(a) Conselheiro(a) Tutelar nos casos de descumprimento de suas atribuições, 

prática de crimes que comprometam sua idoneidade moral ou conduta incompatível com a confiança 

outorgada pela comunidade.  

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da instrução do 

procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento cautelar/liminar do(a) 

Conselheiro(a) Tutelar até a conclusão da investigação.  

 

Art. 73. Dentre outras causas estabelecidas na legislação municipal, a vacância da função de 

membro do Conselho Tutelar decorrerá de:  

I - renúncia;  

II - posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada;  

III - aplicação de sanção administrativa de destituição da função;  

IV - falecimento;  

V - condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime que comprometa a 

sua idoneidade moral ou seja que responda administrativa e/ou criminalmente por falta de honra, 

honestidade, integridade, corrupção, ou que em seu agir ofendeu os princípios éticos vigentes no lugar 

e época de atuação. 

 

Art. 74. Todas as denúncias referentes aos motivos que ensejam falta disciplinar, deverão 

ser encaminhadas para ciência e apreciação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – COMDICA e deliberação do Comitê de Ética e Disciplina.  

§1º Como membro de órgão integrante da administração pública, caberá ao Conselheiro(a) 

Tutelar observar as regras administrativas quanto aos mesmos deveres do funcionalismo público e os 

princípios da administração pública, quais sejam, moralidade, legalidade, impessoalidade, 

publicidade e eficiência, na forma que estabelece o artigo 37 da Constituição Federal.  

§2º Aplicam-se efetivamente aos(as) Conselheiros(as) Tutelares, com vistas a equiparação, 

as mesmas obrigações disciplinares estabelecidas na Lei Complementar Municipal 120/20. 
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Art. 75. Constatada possível falta disciplinar, a denúncia deverá ser encaminhada à Divisão 

de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares do Município de Guarapuava para apuração 

e verificação da necessidade de abertura de processo administrativo disciplinar ou sindicância.  

Parágrafo único. O Comitê de Ética e Disciplina rejeitará liminarmente a denúncia 

manifestadamente infundada e sugerirá à plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente - COMDICA do Município de Guarapuava o arquivamento.  

 

Art. 76. Instaurada a Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, o(a) acusado(a) 

será citado e o procedimento seguirá o rito conforme legislação do Estatuto do(a) Servidor(a) Público 

do Município de Guarapuava.  

 

Art. 77. São impedidos de servir simultaneamente no mesmo Conselho Tutelar, cônjuges, 

companheiros(as), mesmo que em união homoafetiva, parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o 3º grau, sogro e sogra, genro e nora, cunhados(as) e concunhados(as), padrasto ou 

madrasta e enteado(a).  

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do(a) Conselheiro(a) na forma deste artigo, em 

relação à autoridade judiciária e ao(a) representante do Ministério Público com atuação na área da 

infância e da juventude da Comarca de Guarapuava. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 78. Os(as) Conselheiros(as) Tutelares eleitos(as) deverão cumprir o regimento que 

disciplina as atividades internas do Conselho.  

§1º Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei Federal n.º 8.069, compete ao 

Conselho Tutelar à elaboração do seu Regimento.  

§2º A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA do Município de Guarapuava para apreciação, 

sendo lhes facultado, o envio de propostas de alteração.  

§3º Uma vez aprovado pelo colegiado, o Regimento Interno será publicado, afixado em local 

visível na sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério Público. 

 

Art. 79. As irregularidades documentais poderão ser verificadas a qualquer tempo, em 

especial por ocasião da investidura no cargo, e acarretarão a nulidade da inscrição, com todas as 

consequências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível e criminal. 

 

Art. 80. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 

acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito, ou até a 

data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, circunstância que será mencionada 

em Edital ou aviso a ser publicado. 

 

Art. 81. Integram o presente edital:  

I - Anexo I (Ficha de inscrição); 

II - Anexo II (Declaração de tempo de residência); 

III - Anexo III (Declaração de experiência); 

IV - Anexo IV (Cronograma) contendo os prazos para todas as etapas e recursos; 

V - Anexo V (Formulário de entrega de documentos). 
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Art. 82. As dúvidas ou esclarecimentos sobre o presente edital somente poderão ser dirigidas 

e respondidas exclusivamente pela Comissão Especial Eleitoral, responsável pela organização e 

execução do processo de escolha unificado para membros do Conselho Tutelar, através do e-mail: 

conselhos@guarapuava.pr.gov.br. 

 

Art. 83. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas as fases do processo deste 

processo de escolha. 

 

Art. 84. Os(as) candidatos(as) deverão manter atualizados seus endereços, telefones e e-

mails, desde a inscrição até 10 de janeiro de 2024, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente de Guarapuava. 

 

Art. 85. O(a) Conselheiro(a) Tutelar, titular ou suplente, deste certame perderá direito ao 

mandato caso fixar residência em outro município.  

 

Art. 86. O presente Edital e seus anexos será submetido ao crivo do Ministério Público do 

Estado do Paraná para, na qualidade de fiscal da lei, sugerir eventuais correções que se fizerem 

necessárias. 

 

Art. 87. Na remota hipótese de omissão legislativa em âmbito municipal, aplica-se ao 

processo de escolha unificado as normativas previstas na Resolução 231 do Conanda. 

  

Art. 88. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial Eleitoral, responsável 

pela organização e execução do Processo de Escolha Unificado para membros do Conselho Tutelar, 

sob a fiscalização do COMDICA e do Ministério Público.  

 

Art. 89. Em caso de omissões, contradições ou necessidade de correções ou esclarecimentos 

decorrentes deste Edital, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente publicará 

Resolução, sempre fundamentará suas decisões com base na Constituição Federal, Lei Federal nº. 

8069/90, Lei Municipal nº 3425/2023 e alterações e Resolução nº 231/2022 do CONANDA, cessando 

eventuais omissões, contradições ou necessidade de correções ou esclarecimentos. 

 

 

 

 

ANDREZA CARLA FOLADOR 

Presidente do COMDICA 

 

 

 

 

ORIDES NEGRELLO NETO 

Presidente da Comissão Especial Eleitoral 

 

 

 

 

 

ANEXO I - FICHA DE INSCRIÇÃO 

mailto:conselhos@guarapuava.pr.gov.br
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Inscrição nº: (SERÁ PREENCHIDO PELA COMISSÃO ESPECIAL 

ELEITORAL) 

Nome Completo: 

RG: CPF: 

Endereço residencial: 

 

Bairro: CEP: 

Telefone 1: Telefone 2: 

Email: 

Declaro estar ciente e aceito todos os termos fixados no presente edital de processo de escolha de 

titulares e suplentes de conselheiro tutelar de Guarapuava e do que estabelece a Lei Federal nº 

8.069/1990 e Lei Municipal n° 3425/2023 e alterações, bem como a Resolução nº 231 do 

CONANDA.  

 

Guarapuava,      de                          de 2023. 

 

 

 

 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 

________________________________________________________________________________

___ 

 

PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO| 

 

Inscrição nº: (SERÁ PREENCHIDO PELA COMISSÃO ESPECIAL 

ELEITORAL) 

Declaro que  

protocolou inscrição para o processo de escolha do Conselho Tutelar às ______________ horas do 

dia ___/___/_____. 

 

 

 

 

Assinatura da Comissão Especial Eleitoral 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE TEMPO DE RESIDÊNCIA  

 

 

Eu, _________________________________________________________________, inscrito(a) no 

CPF/MF sob nº ______________________________________, DECLARO para comprovação de 

residência, que resido na _______________ 

________________________________________________________________________________

____________________________desde____/____/____. 

 

Declaro ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração, acarretará a eliminação do 

certame, bem como poderá implicar na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme 

transcrição abaixo:  

 

“Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele 

inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 

(um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o 

documento é particular.” 

 

Guarapuava, _______de__________________ de 2023. 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Declarante 

 

 

Testemunhas:  

 

Nome: _____________________________ Nome: _____________________________ 

 

RG.:_______________________________ RG.:_______________________________ 

 

 

 

Ass.: ______________________________  Ass.: ______________________________ 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 

(Declaração deverá ser feita em papel timbrado da instituição/órgão constando o endereço 

completo) 

 

 

Cidade, ______________________ (data)______________________  

 

Declaramos para os devidos fins, que_________________________________, (nome completo do 

profissional) portador do RG nº __________________e CPF nº______________ desempenha (ou) a 

função de __________________ _______________________________ nesta instituição/órgão no 

período de _____________________ a ______________________ com carga horária 

de________________________, executando as seguintes atividades:______ (descrever 

detalhadamente todas as atividades desempenhadas pelo profissional relacionadas a criança e ao 

adolescente)  

 

Declaro ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal 

prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo:  

 

“Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele 

inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 

(um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o 

documento é particular.” 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Nome completo do responsável pela declaração 

Cargo na instituição/órgão (Presidente) 
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ANEXO IV - CRONOGRAMA 

 

CRONOGRAMA PRAZO - HORÁRIO 

1 
Publicação de Resolução e Edital de Convocação do 

Processo de Escolha 
Até 31/03/2023 

2 Inscrições com entrega dos documentos exigidos 03/04/2023 a 12/05/2023 

3 Publicação da relação dos inscritos 15/05/2023 

4 Impugnação de Candidatura 15/05/2023 a 19/05/2023 

5 Apresentação de Defesa pelo Candidato Impugnado 22/05/2023 a 26/05/2023 

6 Julgamento de Impugnações Até 31/05/2023 

7 Publicação de lista preliminar de candidaturas habilitadas 01º/06/2023 

8 Recurso para o COMDICA 02/06/2023 a 07/06/2023 

9 

Publicação de relação definitiva de candidaturas 

deferidas, inclusive com o julgamento de eventual 

recurso pelo COMDICA 

12/06/2023 

10 Reunião - COMDICA x CANDIDATOS x M.P. Até 23/06/2023 

11 Prova escrita 30/07/2023 

12 Prova de títulos 31/07/2023 a 04/08/2023 

13 
Prazo para publicação do gabarito e relação dos 

aprovados após prova escrita e de títulos 
04/08/2023 

14 Prazo para recurso 07/08/2023 a 11/08/2023 

15 
Publicação da relação dos candidatos habilitados e do 

resultado dos recursos 
18/08/2023 

16 
Reunião para conhecimento formal das normas do 

processo de escolha 
Até 25/08/2023 

18 Período para campanha pública 01º/09/20123 a 30/09/2023  

18 Divulgação dos locais de votação e apuração Até 15/09/2023 

19 Data do processo de escolha unificado 01º/10/2023 

20 Divulgação do resultado 06/10/2023 

21 Formação Inicial Novembro/2023 

22 Posse dos Conselheiros Tutelares Até dia 10/01/2024 
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ANEXO V - FORMULÁRIO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS  

VIA DO COMDICA - FAVOR COLAR ESTA VIA NO LADO DE FORA DO ENVELOPE  

  

Identificação da (o) candidata(o):  

Nome completo: ______________________________________________________ 

 

À Comissão Especial Eleitoral do COMDICA,  

Para fins de participação na eleição dos conselheiros tutelares do município de Guarapuava, apresento 

os seguintes documentos: 

 

Folhas Descrição do documento 

 I - certidões de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Federal; 

 II - fotocópia simples da cédula de identidade e CPF; 

 III - comprovante de residência no Município de Guarapuava (contrato de 

locação, contrato de financiamento, contas de água, luz ou telefone fixo ou 

celular, dentre outros), o qual comprove o tempo mínimo de residência no 

Município (03 anos) e local do domicílio do candidato(a), para fins de 

territorialização (Polo I ou Polo II); 

 IV – atestado de quitação eleitoral, emitido pela Justiça Eleitoral; 

 V - fotocópia do certificado que comprove a conclusão de, no mínimo, o ensino 

médio; 

 VI - fotocópia do certificado de reservista ou dispensa de incorporação 

(candidatos do gênero masculino); 

 VII – comprovante de experiência de no mínimo, 03 (três) anos, em atividades 

voltadas exclusivamente, à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e 

do adolescente; 

 VIII - no caso de órgão público, a declaração mencionada no inciso anterior 

deverá ser assinada pelo responsável pela supervisão do candidato; 

 IX – atestado que confirme a aptidão física e psicológica do(a) candidato(a) para 

o exercício do cargo, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias ao pedido 

de inscrição; 

 X - formulário de inscrição devidamente preenchido conforme o Anexo I 

TOTAL DE FOLHAS ENTREGUES PELO CANDIDATO:  

 

Observação 1: É de responsabilidade do candidato o preenchimento correto deste formulário, cabendo 

ao fiscal conferir única e exclusivamente a quantidade de folhas entregues.  

 

Observação 2: Os documentos acima descritos serão conferidos pela Comissão Especial Eleitoral do 

COMDICA e, em caso de divergência entre o documento e a realidade fática (não corresponder com 

verdade), poderá o candidato responder por uso de documento falso. 

 

Guarapuava, ___ de _______________ de 2023 

 

 

 

 

 Assinatura da (o) candidata(o)  
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ANEXO V - FORMULÁRIO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS  

FORMULÁRIO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS - VIA DO CANDIDATO 

 

Identificação da (o) candidata(o):  

Nome completo: ______________________________________________________ 

 

À Comissão Especial Eleitoral do COMDICA,  

Para fins de participação na eleição dos conselheiros tutelares do município de Guarapuava, apresento 

os seguintes documentos: 

 

Folhas Descrição do documento 

 I - certidões de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Federal; 

 II - fotocópia simples da cédula de identidade e CPF; 

 III - comprovante de residência no Município de Guarapuava (contrato de 

locação, contrato de financiamento, contas de água, luz ou telefone fixo ou 

celular, dentre outros), o qual comprove o tempo mínimo de residência no 

Município (03 anos) e local do domicílio do candidato(a), para fins de 

territorialização (Polo I ou Polo II); 

 IV – atestado de quitação eleitoral, emitido pela Justiça Eleitoral; 

 V - fotocópia do certificado que comprove a conclusão de, no mínimo, o ensino 

médio; 

 VI - fotocópia do certificado de reservista ou dispensa de incorporação 

(candidatos do gênero masculino); 

 VII – comprovante de experiência de no mínimo, 03 (três) anos, em atividades 

voltadas exclusivamente, à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e 

do adolescente; 

 VIII - no caso de órgão público, a declaração mencionada no inciso anterior 

deverá ser assinada pelo responsável pela supervisão do candidato; 

 IX – atestado que confirme a aptidão física e psicológica do(a) candidato(a) para 

o exercício do cargo, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias ao pedido 

de inscrição; 

 X - formulário de inscrição devidamente preenchido conforme o Anexo I 

TOTAL DE FOLHAS ENTREGUES PELO CANDIDATO:  

  

Observação 1: É de responsabilidade do candidato o preenchimento correto deste formulário, cabendo 

ao fiscal conferir única e exclusivamente a quantidade de folhas entregues.  

 

Observação 2: Os documentos acima descritos serão conferidos pela Comissão Especial Eleitoral do 

COMDICA e, em caso de divergência entre o documento e a realidade fática (não corresponder com 

verdade), poderá o candidato responder por uso de documento falso. 

 

Guarapuava, ___ de _______________ de 2023 

 

 

 

 

Assinatura da(o) candidata(o) 

 


